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RESUMO 
 
 
Entende-se que a Gestão Documental é pertinente na gerência do ciclo de vida dos 
documentos, na tomada de decisões assertivas, reduzindo a burocracia, 
aumentando a produtividade e otimizando o acesso e uso da informação. Por sua 
vez, as Ações Educativas oportunizam um acesso ao patrimônio documental 
contribuindo no desenvolvimento das potencialidades dos usuários internos ao 
lidarem com o acervo no Arquivo. Em vista disso, percebeu-se a importância de criar 
um Manual com orientações dos aspectos teóricos e práticos da Arquivologia visto 
que o mesmo auxiliará os usuários de arquivo da instituição a procederem 
apropriadamente, competente e informacionalmente com o acervo documental. 
Sendo assim, a pesquisa objetivou-se propor um manual de gestão de documentos 
para o Arquivo Geral do Departamento de Estradas de Rodagem da Paraíba. Sabe-
se que para preservar a memória institucional de uma empresa pública ou privada é 
necessário estabelecer um composto de técnicas que garantem a disposição e 
preservação dos arquivos. A metodologia utilizada se deu em caráter exploratório e 
descritivo com abordagem qualitativa tendo como lócus o Arquivo Geral do DER/PB. 
Como instrumento de coleta de dados utilizou-se a observação por meio do 
Diagnóstico Arquivístico. Conclui-se que o desenvolvimento e disponibilização do 
manual cumprirá a sua meta como instrumento facilitador do funcionamento na 
organização e preservação da documentação no Arquivo. 
  

Palavras-Chave: Gestão de documentos. Diagnóstico. Ações educativas. Manual 
de gestão de documentos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ABSTRACT 
 

 
It is understood that Document Management is pertinent in the management of the 
life cycle of documents, in making assertive decisions, reducing bureaucracy, 
increasing productivity and optimizing the access and use of information. In turn, the 
Educational Actions provide an opportunity for access to documentary heritage, 
contributing to the development of the potential of internal users when dealing with 
the collection in the Archives. In view of this, it was realized the importance of 
creating a Manual with guidelines of the theoretical and practical aspects of 
Archivology since it will help the users of the institution's archive to proceed properly, 
competently and informally with the documental collection. Thus, the research was 
aimed to propose a manual of document management for the General Archive of the 
Road Department of Paraíba. It is known that to preserve the institutional memory of 
a public or private company is necessary to establish a composite of techniques that 
ensure the disposition and preservation of the archives. The methodology used was 
exploratory and descriptive character with a qualitative approach having as a locus 
the General Archive of DER/PB. As an instrument for data collection was used and 
the Archive Diagnosis. It is concluded that the development and availability of manual 
will meet its goal as an instrument to facilitate the functioning in the organization and 
preservation of documentation in the Archive. 
  
 
Keywords: Document management. Diagnosis. Educational actions. Manual of 
document management. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os registros das atividades e acontecimentos da vida cotidiana das 

instituições, famílias e pessoas encontram-se arquivados nos mais diversos tipos de 

suportes. Essas informações têm como propósito servir à administração e comprovar 

o direito de acesso à informação que tem todo cidadão. 

A Arquivologia é uma ciência do conhecimento humano que tem como 

responsabilidade a gestão da informação arquivística, conservação física do 

documento arquivístico, tendo em vista disponibilizá-lo de modo seguro, garantindo 

sua acessibilidade aos usuários. Segundo o Dicionário Brasileiro de Terminologia 

Arquivística (ARQUIVO NACIONAL, 2005, p. 36), Arquivologia é a disciplina que 

estuda as funções dos arquivos e os princípios e técnicas a serem observados na 

produção, organização, guarda, preservação e utilização de arquivos. 

O arquivo, por sua vez, é o lugar de guarda de documentos produzidos e/ou 

acumulados por uma entidade coletiva, pessoa ou família no desempenho das suas 

atividades. De acordo com Paes (1997, p. 60), 

 

[...] a função primordial dos arquivos é disponibilizar as informações 
contidas nos documentos para a tomada de decisão e comprovação de 
direitos e obrigações, o que só se efetivara se os documentos estiverem 
corretamente classificados e devidamente guardados. 

 

O despreparo funcional de como lidar com um acervo documental, leva a 

transformar numa massa documental, o que antes poderia estar ordenado e 

arquivado. Considerando o que declara Paes (1997, p. 21), “[...] para que os 

arquivos possam desempenhar suas funções, torna-se indispensável que os 

documentos estejam dispostos de forma a servir ao usuário com precisão e rapidez.” 

Analisando a maneira como os usuários internos do arquivo do Departamento 

de Estradas de Rodagem da Paraíba (DER-PB) tratam os documentos após 

desarquivá-los, tal como a observância da ausência de Arquivistas na instituição, 

surgiu a problematização da pesquisa: Quais estratégias podem ser adotadas para 

que os usuários internos do arquivo do referido órgão contribuam com o trabalho do 

setor, ou seja, na organização e tratamento dos documentos? 

Correlacionado com a pergunta de pesquisa, o objetivo geral é propor um 

manual de gestão de documentos para o Arquivo Geral do Departamento de 
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Estradas e Rodagem da Paraíba. Assim, delineamos os seguintes objetivos 

específicos: 

 Realizar o diagnóstico no arquivo geral do DER-PB; 

 Recomendar ações para gestão arquivística de documentos; 

 Propor um manual de Gestão Documental. 

A justificativa para realização desse trabalho surgiu a partir das experiências 

vivenciadas durante o período de estágio na instituição DER, onde se pôde observar 

e presenciar a forma como os usuários internos do arquivo lidam com a 

documentação, deixando-as dispersas. Ainda mencionamos que este trabalho 

detém importância para instrução aos usuários internos da entidade, da mesma 

forma que poderá auxiliar estagiários que desempenham atividades similares, assim 

como fomentar pesquisas acadêmicas na área. 

Percebe-se que mesmo com o avanço tecnológico, o papel continua sendo o 

principal suporte informacional utilizado na instituição. Portanto, é preciso criar 

métodos que contribuam com o conhecimento de como tratar e conservar os 

documentos, através das atividades rotineiras, da relevância patrimonial 

informacional que há na instituição pública.  

Sendo assim, compreendemos a observação de Paes (1997, p. 100) quando 

esclarece sobre a guarda dos documentos, 

É a colocação do documento na respectiva pasta, caixa, arquivo ou estante. 
Da atenção dispensada a esta operação, como também as demais, 
dependerá o êxito do trabalho. Um documento arquivado erradamente pode 
ficar perdido, embora esteja “guardado” dentro do móvel. 

 
Observa-se que um dos requisitos necessários para uma boa organização e 

administração em arquivos é o apoio em nível superior na escala hierárquica da 

instituição (treinamento sob a coordenação de um profissional da área de 

informação, especificamente por um Arquivista). Do mesmo modo uma gestão 

participativa (ter o espírito de equipe e sinergia) é fundamental para que o trabalho 

flua com mais solidez, de forma eficiente e eficaz.  

Para o desenvolvimento e implantação de uma gestão documental, se faz 

necessário, a priori, a realização do diagnóstico, o qual é capaz de fornecer dados e 

identificar pontos de atritos que inviabilizam a consecução dos objetivos 

institucionais com agilidade e eficiência. 
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 Deste modo, o trabalho está estruturado da seguinte forma: a introdução que 

expõe de maneira sucinta a pesquisa (contextualização do tema, objetivos, 

problematização e justificativa); capítulos teóricos, procedimentos metodológicos 

aplicados para consolidar a pesquisa, assim como toda a coleta e análise dos 

dados. Logo após, o referencial teórico sobre gestão de documentos, com os 

principais autores da área, abordando a temática, assim como diagnóstico 

arquivístico apresentando como deve ser desenvolvido na prática.  

Apresentamos ainda a importância da orientação para a gestão de 

documentos, prosseguindo com a análise dos dados, tal como a realização do 

diagnóstico, como também as recomendações arquivísticas para a gestão de 

documentos, resultou-se o „Manual de Gestão de Documentos para o Arquivo Geral 

do DER-PB‟, apresentado no apêndice. Por fim, as considerações finais e as 

referências. 
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2 GESTÃO DE DOCUMENTOS: DA PRODUÇÃO À DESTINAÇÃO FINAL 

 

A gestão documental traz variados benefícios às organizações, 

compreendendo o direito de acesso à informação como uma ação de cidadania e 

um dever do Estado, somente possível por meio do uso de diversos recursos 

informacionais, sendo um deles o tratamento do documento de arquivo, produzido e 

recebido no âmbito das atividades institucionais. 

Entendemos que a gestão documental vai além da guarda e conservação dos 

documentos. Conceitualmente, a gestão de documentos é definida pela Lei 8.159 de 

08 de janeiro de 1991 como “[...] o conjunto de procedimentos e operações técnicas 

referentes à sua produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento em fase 

corrente e intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda 

permanente. ” (BRASIL, 1991). 

As principais atividades desenvolvidas mediante a gestão de documentos são 

a classificação e avaliação. A avaliação contribui decisivamente para a 

racionalização dos arquivos, para a agilidade e eficiência administrativa, bem como 

para a preservação do patrimônio documental. (BERNARDES; DELATORRE, 2008 

p. 35).  Na Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos (TTD) dispõe-se 

da avaliação do prazo de guarda dos documentos no arquivo corrente, sua 

transferência ao arquivo intermediário, eliminação e/ou recolhimento ao arquivo 

permanente.  

Bernardes e Delatorre (2008, p. 36) ressalta que a TTD “é o instrumento de 

gestão, resultante da avaliação documental, aprovado por autoridade competente, 

que define prazos de guarda e a destinação de cada série documental, 

determinando sua preservação ou autorizando a sua eliminação. ” 

Já a classificação segundo Sousa (2003, p. 240) “[...] é uma atividade 

reconhecida, pela maior parte dos autores que tratam da questão como matricial”. 

Bernardes e Delatorre (2008, p. 14) defendem que “o Plano de Classificação 

assume uma importância relevante como ferramenta de gestão documental, pois é a 

representação lógica da estrutura e do funcionamento da organização”. Dessa 

forma, percebe-se que a classificação é relevante para a transparência e 

compartilhamento de informações. Precedente as outras atividades, pauta-se na 

organização intelectual e física dos documentos, tal como na recuperação da 

informação.  
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 Para este propósito é preciso utilizar-se das políticas de arquivo usando as 
normas e leis disponíveis que embasam a gestão documental. Frisamos o que 
dispõe a Lei Nº 8.159, de 08 de janeiro de 1991, sobre a responsabilidade dos 
órgãos públicos na gestão de documentos: 

Art. 1º É dever do Poder Público a gestão documental e a 
proteção especial a documentos de arquivos, como 
instrumento de apoio à administração, à cultura, ao 
desenvolvimento científico e como elementos de prova e 
informação. ” (BRASIL, 1991). 
 

 Nessa perspectiva, mencionamos ainda que para a concessão do acesso 

eficiente à informação é preciso que estas estejam devidamente gerenciadas, 

conforme o exposto na Lei Nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, a denominada 

Lei de Acesso à Informação: 

Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, 
observadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis, 
assegurar a:  
I - Gestão transparente da informação, propiciando amplo 
acesso a ela e sua divulgação;  
II - Proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, 
autenticidade e integridade; e  
III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, 
observada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e 
eventual restrição de acesso (BRASIL, 2011). 

 

Dessa forma, se aplicasse no DER a gestão de documentos, o volume 

crescente da massa documental seria racionalizado, oferecendo total apoio à 

administração. Os arquivos expressam uma visão de gestor informacional, 

encarregado por coletar, processar, armazenar e distribuir informações podendo ser 

inserida em todas as fases do ciclo de vida documental, ou seja, desde a produção 

até a destinação final do documento.  

Bernardes e Delatorre (2008, p. 49), explanam que a gestão documental dá 

uma orientação aos governos, simplificando os procedimentos administrativos, 

incutindo qualidade e produtividade, assegurando o direito de acesso pleno à 

informação pelo usuário do serviço público, em conformidade com as disposições da 

Constituição Federal e da Lei Nº 8.159/1991.  

Com a promulgação da Lei Nº 12.527/2011, a sociedade brasileira tem dado 

um grande passo no que concerne o acesso à informação. Assim, é vital que dentro 

das instituições públicas as informações produzidas, recebidas e acumuladas no 

exercício de suas ações sejam devidamente gerenciadas. 
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2.1 DIAGNÓSTICO ARQUIVÍSTICO PARA A GESTÃO DE DOCUMENTOS 

 

O diagnóstico é um procedimento que contribui para a interpretação da 

situação do arquivo. Sua realização é essencial na implantação da gestão de 

documentos no cerne das instituições, norteando o fazer arquivístico. 

O diagnóstico abrange um conjunto de elementos que vão desde a análise da 

instituição até os meios de comunicação disponíveis no arquivo. Todos os aspectos 

são importantes para conhecer todo o modo de funcionamento do arquivo. Estudar 

regimentos, estatutos, estrutura organizacional e adjacentes permite explorar e 

identificar aspectos referentes ao contexto de produção dos documentos e o seu 

trâmite. Por essa razão, “[...] o diagnóstico deve ser a primeira etapa de uma 

intervenção arquivística em uma instituição, já que possibilita identificar pontos que 

necessitam ser aprimorados na produção e/ou utilização dos documentos. ” 

(FERREIRA; MELO, 2008, p. 7). 

No levantamento do diagnóstico do arquivo pode-se identificar a situação do 

acervo “[...] como o principal a ser coletado nas organizações e a descrição de suas 

atividades e da relação destas com o fluxo das informações contidas nos 

documentos” (LOPES, 2009. p. 183). 

Segundo o Dicionário de Terminologia Arquivística (CARMAGO; BELLOTTO, 

1996, p. 24): 

Diagnóstico de arquivos é a análise de informações básicas 
(quantidade, localização, estado físico, condições de 
armazenamento, grau de crescimento, freqüência de consulta e 
outros) sobre os arquivos, a fim de implantar sistemas e estabelecer 
programas de transferências, recolhimento, microfilmagem, 
conservação e demais atividades. 
 

Lopes (2009) considera que é necessário ter dados específicos sobre o 

diagnóstico: a quantidade de documentos, as características diplomáticas (tipologias 

documentais), os conteúdos informacionais, as unidades físicas do arquivamento, a 

existência do uso de tecnologias da informação e modelo original do arquivamento.  

O levantamento segundo Paes (1997, p. 35), contempla dados como: 

estatutos, regimentos, normas, gêneros documentais, espécies documentais, 

volume e estado de conservação, existência de registros e protocolos, média de 

arquivamentos diários, equipamentos, meios de comunicação disponíveis. 

O levantamento geral dos dados sobre as atividades, fluxo informacional, 

estrutura, funções e das questões referentes aos acervos constrói o objeto da 
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pesquisa, ao retratar a situação arquivística da organização, na forma de um 

diagnóstico.  

Agindo desta forma, o profissional terá a possibilidade de 
propor soluções que se pode considerar cientificas, por se 
basearem no exame criterioso do problema, realizado de 
acordo com metodologias e parâmetros aceitos pelas ciências 
sociais aplicadas. (LOPES, 2009 p. 187). 
 

O diagnóstico é uma das primeiras atividades a ser aplicada antes de 

qualquer trabalho a ser produzido, através dele detectamos as necessidades e 

carência no arquivo.  
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3 ORIENTAÇÃO PARA A GESTÃO DE DOCUMENTOS: CAPACITAÇÃO 

PROFISSIONAL 

 

O psicólogo e filosofo suíço Jean Piaget foi o criador da teoria cognitiva, 

impactando os campos da Psicologia e Pedagogia, ao descobrir em seus estudos 

que dentro do processo de desenvolvimento da capacidade cognitiva tem o ser 

humano a aquisição de conhecimento.   

Portanto, uma ação educativa é pertinente segundo a teoria cognitiva de 

Piaget (1974), uma vez que o conhecimento real e concreto é construído através de 

experiências. Desse modo, o suíço cessou as várias visões e teorias tradicionais 

relacionadas à aprendizagem. 

Infere-se com isso, que é de suma importância a inclusão das ações 

educativas, visitas monitoradas pela equipe do Arquivo, oportunizando aos visitantes 

o contato direto com os documentos, elencando a sua valorização, explorando esses 

acervos, contribuindo na construção do conhecimento não apenas da História de 

seu país ou cidade, mas principalmente levando-os ao entendimento da dinâmica na 

produção desses documentos e sua relevância ao conduzir os gestores na tomada 

de decisão construindo uma História.  

Nesse contexto, Bellotto (2006, p. 230) enfatiza que “[...] no que concerne aos 

serviços de assistência educativa, o papel dos arquivos tem sido pouco explorado no 

Brasil [...]”. Dentre as atividades que devem ser realizadas rotineiramente em um 

arquivo, uma das que merecem atenção é a capacitação de usuários, entretanto, 

nem sempre esta etapa está incluída no planejamento de atividades dos arquivos. 

A capacitação é o processo onde os usuários (internos e externos) são 

instruídos a como proceder no arquivo e como cooperar – mesmo que minimamente 

– com as atividades que são desempenhadas nele. No âmbito das organizações, 

prepara as pessoas para atividades rotineiras ou futuras, servindo também para 

despertar uma habilidade profissional, aprimorando as atividades desempenhas na 

instituição.  

De acordo com Borges-Andrade, Abbad e Mourão (2007, p. 116), “[...] as 

ações de treinamento, desenvolvimento ou qualificação do trabalhador ocupam um 

dos papéis centrais no conjunto de práticas que denominamos gestão de pessoas 

em contextos organizacionais”. A capacitação tem como objetivo preparar pessoas, 
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oferecendo oportunidades de conhecimentos potencializando o desempenho de 

suas funções. 

Segundo Lopes (1997), a prática não se dissocia da teoria, ao contrário, se 

mantém juntas, ao ponto de se considerar ambas as faces de uma moeda. 

Promover ações educativas constitui em um melhor desempenho na realização de 

tarefas, bem como nortear os usuários de arquivos da importância do patrimônio 

documental da instituição, levando-os a uma responsabilidade ao lidarem com a 

documentação arquivística. 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Analisar minuciosamente um fenômeno é a base da captação precisa do 

objeto examinado. Concordando com a abordagem de Marconi e Lakatos (2008), 

que a observação consiste não apenas em “ver e ouvir”, mas, sobretudo, em 

analisar fatos e/ou fenômenos que se almeja estudar. 

O desenvolver da pesquisa se dá em caráter exploratório e descritivo, com 

abordagem qualitativa. Gil (2008, p. 27) afirma que a pesquisa exploratória “têm 

como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e idéias, 

tendo em vista, a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis 

para estudos posteriores. ”  

A pesquisa de cunho descritivo, por sua vez, se propõe a explicar e descrever 

as características do fenômeno pesquisado ou de determinada população. Nesse 

sentido, descrever significa identificar, relatar, comparar entre outros aspectos. 

Tendo uma abordagem qualitativa onde se busca entender um fenômeno especifico 

em profundidade, trabalhando com descrições, comparações e interpretações, sem 

aplicação estatística. 

O campo empírico da pesquisa é o Arquivo Geral do Departamento de 

Estrada e Rodagem da Paraíba (DER/PB), localizado na Avenida Duarte da Silveira, 

no centro da capital; criado no Governo do Interventor Federal na Paraíba, Odon 

Bezerra Cavalcanti, através do Decreto Lei Nº 832, de 26 de junho de 1946, em 

decorrência da Lei Joppert que instituiu o Fundo Rodoviário Nacional.  

O DER/PB, como autarquia estadual, é vinculada à Secretaria da 

Infraestrutura, com a função de executar a política de transporte definida pelo 

Governo do Estado; bem como planejar, construir, manter e operar o Sistema 

Rodoviário Estadual; gerenciar o Sistema de Transporte Coletivo Intermunicipal de 

Passageiros e de projetar, construir e manter os aeródromos de pequeno porte 

situados no interior do Estado. 

Essa autarquia é composta por diversas diretorias; são elas: Diretoria de 

Superintendência, Diretoria de Obras, Diretoria Administrativa e Financeira, Diretoria 

de Recursos Humanos, Diretoria de Planejamentos e Transportes; as quais 

produzem as mais diversas espécies documentais, ofícios, memorando, boletim de 

frequências, processos de execuções de FGTS e de inscrição de renovação 

cadastral, fichas funcionais contracheques, diários oficiais, portarias, entre outras. 
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No DER existem dois arquivos, o Arquivo Geral e o Arquivo Técnico. O 

primeiro, possui diversas espécies documentais. Já o Arquivo Técnico, segundo 

funcionários da instituição, foi criado para arquivar plantas, mapas e outros 

documentos cartográficos, porém o que se encontra hoje é a mesma documentação 

do Arquivo Geral, composta por massa documental acumulada. Possui ainda, alguns 

documentos microfilmados, que são especificamente folhas de pagamentos dos 

servidores, e contém a máquina para microfilme. Devido à ausência da avaliação e 

da TTD entende-se que o acervo é composto por documentos permanentes, tendo 

boa parte da documentação identificada e organizada, e outra parcialmente para 

organizar. 

O método de ordenação utilizado é o variadex, representado por cores de 

acordo com as diretorias. Contudo, as pastas dos funcionários dispensados, à 

disposição e os falecidos são identificadas em ordem alfabética; contendo a 

classificação do tipo documental, ano, mês e período das fichas funcionais, a 

frequência, resumo de férias e recebíveis salariais. Tal documentação é limitada 

apenas aos funcionários do DER, todavia, quando solicitado, o servidor requisita 

uma cópia ao setor de Recurso Humanos, que em seguida encaminha para o 

Arquivo Geral na qual providencia a cópia ou a pasta. 

A estruturação de uma nova visão de organização proporcionará ao arquivo 

uma mudança nos seus procedimentos em relação à gestão documental. No que se 

refere à coleta de dados, esta foi realizada por meio da observação direta, durante o 

período de estágio no DER, identificando a ausência de padrões arquivísticos que 

viabilizam melhorias na gestão e nos fluxos documentais. Para tanto, utilizamos 

como apoio um guia de observação, estruturado com base na metodologia de 

diagnóstico arquivístico concebida por Lopes (1997).  

Compreende Gadelha (2017, p. 397) “[...] que diagnosticar é examinar ou 

pesquisar algo, com a intenção de obter determinado conhecimento.” Portanto, o 

diagnóstico é indispensável para detectar as necessidades e carência que o arquivo 

precisa. Neste panorama, Paes (1997, p. 35) evidencia que “o diagnóstico seria, [...] 

uma constatação dos pontos de atrito, de falhas ou lacunas existentes no complexo 

administrativo. ” Em síntese, as razões que impedem o funcionamento eficiente do 

arquivo.    

Identificou-se no DER a ausência de uma política de consulta dos arquivos 

por parte dos servidores, assim como os instrumentos que corroboram nas práticas 
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arquivísticas (plano de classificação e tabela de temporalidade) que otimizam a 

gestão documental, bem como a ausência de uma equipe técnica para desenvolvê-

los e, com isso, eliminar o acúmulo da massa documental.  

Dessa forma, o diagnóstico (ANEXO A) da situação atual do arquivo, apontará 

as medidas adequadas para o gerenciamento e organização do acervo documental 

do DER.  

Sabe-se que os Arquivistas sempre estão a deparar-se com problemáticas 

que impossibilitam a resolução das questões que dependem da complexidade das 

políticas arquivísticas. No entanto, Lopes (1997, p. 34) ressalta que “[...] é infecundo 

ficar paralisado”. Compete ao profissional da área percorrer o caminho necessário 

como gestor de arquivo e estabelecer seus objetivos. 

 Para isso não só no DER, mas toda instituição/empresa deve conter um 

Arquivista no seu quadro profissional que tenha uma formação apropriada e 

contínua, para desempenhar todo fazer arquivístico, mantendo uma relação direta 

com os demais setores, englobando toda hierarquia institucional. 

A proposta deste texto é evidenciar a magnitude do fazer a gestão de 

documentos. Para tal, os recursos utilizados para disseminar a pertinência das 

práticas corretas da gestão de documentos junto aos funcionários do DER/PB são a 

capacitação profissional e a utilização do Manual de Gestão de Documentos. Dessa 

maneira, foram levadas em consideração as literaturas pertinentes na área e os 

trabalhos práticos que já foram desenvolvidos neste sentido. 
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5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

         Após as observações realizadas durante o período de estágio no Arquivo 

(2017 a 2019), percebeu-se que os procedimentos dos servidores e usuários 

internos com relação aos documentos não condizia com a metodologia arquivistica. 

 

5.1 A GESTÃO DE DOCUMENTOS NO DER/PB 

 

A gestão documental é um conjunto de procedimentos e práticas técnicas 

onde primordialmente o documento é analisado e em seguida avaliado, preservando 

documentos imprescindíveis concordante com o plano de classificação e a tabela de 

temporalidade. Mencionamos Santos (2016, p. 35) ao esclarecer que “A ausência de 

uma gestão documental e de seus instrumentos resulta em um armazenamento de 

documentos desnecessários, ou seja, o acúmulo de documentos e a dificuldade do 

acesso dessas informações. ” 

O Arquivo geral do DER acumula uma quantidade numerosa de documentos 

que precisam ser higienizados, classificados, organizados e arquivados 

corretamente.  

 

5.2 O DIAGNÓSTICO  

 

O diagnóstico foi fundado no projeto de pesquisa executado em junho de 

2017, com base nos estudos desempenhados em sala de aula e efetivados nas 

atividades de estágio. 

Identificou-se que o acervo do Arquivo Geral contém aproximadamente 

203,617 metros lineares de documentos, entre corrente, intermediário e permanente. 

Contudo, ressaltamos que este quantitativo poderá aumentar em função da 

impossibilidade de medir com exatidão a massa documental existente, pelo fato de 

não existir um Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade. 

A documentação é composta em sua grande maioria no suporte de papel, 

originais ou cópias, de várias espécies documentais. Seu contexto de produção diz 

respeito as atividades de diversas diretorias: Diretoria de Superintendência, Diretoria 

de Obras, Diretoria Administrativa e Financeira, Diretoria de Recursos Humanos e 
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Diretoria de Planejamentos e Transportes. Dentre as espécies documentais há: 

ofícios, memorandos, portarias, etc; já as tipologias documentais, destacam-se a 

fichas financeira, boletins de frequências, processos de execuções de Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e de inscrições de renovação cadastral, 

fichas funcionais, diários oficiais, entre outras. 

As características dos documentos quanto ao seu gênero documental são: 

documentos textuais, iconográficos, cartográficos e filmográficos. Já suas espécies 

documentais são processos e dossiês. Não existem normas e/ou manuais que 

orientem os procedimentos e operações técnicas desempenhadas no arquivo. O 

método de ordenação adotado é o variadex e alfanumérico. 

Não existe controle do trâmite de documentos e sim o controle para o 

empréstimo de documentos feito através do caderno de protocolo. Não se faz 

aplicação do código de classificação, tão pouco a tabela de temporalidade. Não 

existe cronograma para transferência e/ou recolhimento de documentos ao Arquivo 

Geral.  

O acesso à informação é utilizado através de um índice. A infraestrutura e 

serviços tem instalação própria adaptado para o arquivo. O sistema de 

armazenamento e acondicionamento dos documentos é em mobiliários de aço 

estantes e arquivos com gavetas. Os documentos são acondicionados em caixas 

polionda e papelão.  

No quesito segurança, a prevenção contra incêndio é através de extintores 

manuais. Todavia, não existe plano de resgate do acervo em casos de desastre 

emergenciais e de prevenção contra roubos. Os meios de comunicação são 

telefone/ramal. Não existem laboratórios para microfilmagem, conservação, 

restauração, encadernação, fotografia, audiovisual (som, filmes e vídeos) e 

digitalização. Porém, a instituição fazia microfilmagem de documentos com o intuito 

de dar acesso à informação, no entanto não há segurança das microformas. 

Com relação aos recursos de informática, possui um computador de mesa, 

mas não possui nenhum sistema informatizado para gestão de documentos, como 

também sistema de acesso à informação. Os sistemas disponíveis em rede é a 

Internet, pelo próprio órgão. Quanto à digitalização de documento, não há essa 

etapa. O atendimento ao usuário é de forma presencial e por telefone. A consulta, 

por seu turno, é restrita a servidores, ex-servidores e seus familiares. Nos casos de 
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consulta restrita, se faz necessária autorização por parte da instituição. A 

reprodução só ocorre através de Xerox.  

Uma questão importante diz respeito à disponibilidade de servidores 

capacitados para atuarem na gestão da documentação. No corpo funcional do 

DER/PB, existe apenas um servidor que responde pelo Arquivo com função 

gratificada e este não possui formação especifica na área, e no momento está à 

disposição de outra secretaria.  

Com isso, percebe-se a inexistência de um Arquivista capaz de desempenhar 

todo o fazer arquivístico, pois as atividades arquivísticas têm sido desenvolvidas por 

servidores de nível médio e estagiários da área, que precisam de subsídio para 

proceder nas respectivas atividades. Nesta perspectiva, entendemos o Manual como 

uma assertiva promissora. Quanto aos recursos financeiros, o Arquivo não possui 

recurso próprio, os materiais são solicitados através de memorando a Diretoria de 

Recursos Humanos. 

 

5.3 PROCEDIMENTOS REALIZADOS NO ARQUIVO GERAL DO DER/PB 

 

 Umas das etapas principais antes de qualquer coisa, é aplicar o diagnóstico 

no arquivo, visto que este expõe uma visão geral de toda documentação que existe 

no arquivo, em relação aos materiais, espécies e tipos documentais. Após aplicar o 

diagnóstico, se faz necessário realizar os seguintes procedimentos no Arquivo Geral 

do DER/PB:  higienização, ordenação, arquivamento e rearquivamento, além de 

receber documentos dos setores. 

O processo de higienização dos documentos consiste na remoção das 

sujidades e dos grampos, utilizando os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 

e materiais necessários, como pinceis, extrator de grampos, etc. Conforme o 

Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística, a higienização corresponde a 

“Retirada, por meio de técnicas apropriadas, de poeira e outros resíduos, com vistas 

à preservação dos documentos. ” (ARQUIVO NACIONAL, 2005, p. 103). 

 No tocante ao processo de ordenação, “[...] seu objetivo básico é facilitar e 

agilizar a consulta aos documentos [...]” (GONÇALVES, 1998, p. 12) e pode variar 

de acordo com a tipologia documental, alguns documentos são estruturados por 

ordem alfabética, exemplo: pastas funcionais, bem como, as fichas financeiras que 

se utiliza a ordem numérica. 
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 Em relação ao processo de arquivamento, que refere-se a uma “Sequência de 

operações intelectuais e físicas que visam à guarda ordenada de documentos.” 

(ARQUIVO NACIONAL, 2005, p. 26), adotou-se o método variadex, que consiste na 

determinação de cores das caixas polionda de acordo com as diretorias existente no 

DER, posteriormente são armazenadas em estantes de aço. 

Por fim, há o processo de rearquivamento, que diz respeito quando os 

indivíduos dos setores ou diretorias devolvem a documentação que foi 

desarquivada, em face de sua utilização para desenvolvimento de suas atividades, 

assim os documentos são recolocados no local adequado de armazenamento.  

 

5.4 RECOMENDAÇÕES ARQUIVÍSTICAS PARA A GESTÃO DE DOCUMENTOS  

Para executar a gestão de documentos se faz necessário seguir algumas 

normas que são pertinentes para desenvolvimento dos fazeres arquivísticos, 

seguem algumas: ISO 30300, Recomendações para construção de arquivo e 

recomendações para a produção e o armazenamento de documentos de arquivo 

(CONARQ, 2000), bem como adotar e aplicar as políticas e legislação arquivísticas 

adequadas, como está determinada na Lei Nº 8.159/1991.  

Assim, com base em Oliveira (2013), propomos as seguintes etapas:  

 

 Definir e compor equipe técnica, visando à implantação da gestão 

documental.  

Esta deverá ser composta por profissionais/servidores da instituição e/ou 

prestadores de serviços capacitados, que compreendam a estrutura da organização 

conjuntamente com a legislação e o fluxo documental gerado pela instituição. A 

equipe técnica deverá constituir-se das seguintes funções: Coordenador Geral (01), 

Arquivista (02), Profissional de Tecnologia da Informação (01), Assistente 

Administrativo e Financeiro (01), Técnico Administrativo (01), Estagiário de 

Arquivologia (06), Advogado (01), Contador (01), um total de 14 profissionais. 

A equipe deverá ser orientada e capacitada pelos Arquivistas, 

especificamente, para o tratamento técnico, conhecimento teórico e prático da 

gestão documental.  
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 Classificação. 

 

Para a elaboração do Plano de Classificação é necessário o conhecimento do 

ambiente organizacional, sua missão, seus objetivos e as atividades que são 

desempenhadas para alcançá-los. Isto não significa uma descrição de suas 

atribuições, mas antes de tudo, uma investigação da organização e seu contexto.  

(RIOS; CORDEIRO, 2010, p. 132). O plano de classificação da organização 

identifica classes, subclasses e séries documentais produzidas, organizando-as e 

contextualizando-as na respectiva função, subfunção e atividade.  

Segundo Bernardes e Delatorre (2008) o plano se distingue em:  estrutural, 

funcional e por assunto. Para o Arquivo Geral do DER/PB seria necessário um Plano 

de Classificação do tipo funcional, facilitando assim a identificação das funções e as 

atividades da instituição. Bernardes e Delatorre (2008) recomendam o uso do 

método funcional, pois é caracterizado como o mais estável.  

 

 Definir uma Comissão Permanente de Avaliação Documental com 

vistas à Aplicação da Tabela de Temporalidade e os Procedimentos 

de Seleção. 

Essa Comissão Permanente de Avaliação de Documentos (CPAD) será 

responsável por orientar e realizar o processo de análise, avaliação e seleção da 

documentação produzida e acumulada no seu âmbito de atuação, tendo em vista a 

identificação dos prazos de guarda dos documentos e a sua destinação final, para 

guarda permanente ou para a eliminação daqueles destituídos de valor secundário1. 

Nesse sentido, a Comissão irá estruturar a Tabela de Temporalidade e Destinação 

de Documentos do DER/PB.  

 

 

 

 

                                                 
1
 Valor primário: valor atribuído a documento em função do interesse que possa ter para a entidade produtora, levando-se em conta a sua 

utilidade para fins administrativos, legais e fiscais. Valor secundário: valor atribuído a um documento em função do interesse que possa ter 

para a entidade produtora e outros usuários, tendo em vista a sua utilidade para fins diferentes daqueles para os quais foi originalmente 

produzido. 
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6 MANUAL DE GESTÃO DE DOCUMENTOS: ORIENTAÇÕES TEÓRICAS E 

PRÁTICAS PARA OS FUNCIONÁRIOS DO DER-PB 

 

Mediante análise vivenciada enquanto estagiária do Arquivo Geral do DER/PB 

(ressaltando que o estágio é um estímulo para que o discente de Arquivologia 

avance em seus conhecimentos, buscando ser um profissional com experiência e 

prática em arquivos) e o levantamento de dados para fins desta pesquisa, vale 

destacar que o treinamento de capacitação poderá ser mediante um curso de curta 

duração, sob a coordenação do gestor da área documental, especificamente por um 

Arquivista, profissional capacitado, preparado e que desenvolve de modo eficiente 

seu fazer dentro de uma organização, assim como busca sempre estar atualizado e 

preparado através da educação continuada. 

Para tanto, foi desenvolvido um manual de gestão de documentos para a 

instituição lócus do estudo com o título “Manual de Gestão de Documentos Para o 

Arquivo do Departamento de Estrada e Rodagem da Paraíba”, contendo 28 páginas, 

que abrange informações sobre conceitos da área arquivistica, como: gestão 

documental, legislação, normativos arquivísticos, material essencial para a proteção 

do Arquivista, e, preservação e conservação dos documentos. Além disso, o manual 

trata da relevância de manter a documentação ordenada e organizada em seus 

respectivos lugares, após terem sido desarquivados. 

Ademais, o manual também evidencia um glossário com a finalidade de 

instruir minuciosamente os usuários do tal arquivo, para que possam proceder com 

suas atividades e manter o arquivo organizado. 

Esse Manual servirá a todos os usuários internos do arquivo, incluindo os 

estagiários de Arquivologia, pois ele subsidiará através de recomendações de como 

atuar ao arquivar e desarquivar documentos e demais procedimentos ao seu 

adequado gerenciamento. 
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7 CONSIDERAÇOES FINAIS 

 

Vivenciar a prática arquivistica durante o estágio no DER/PB e perceber o 

quanto os fundamentos arquivisticos não eram desenvolvidos pelos usuários 

internos do Arquivo, gerou a motivação para desenvolver um manual instrutivo onde 

pudesse disseminar a técnica do fazer arquivistico, como as funções arquivísticas, 

que são: produção, classificação, avaliação, descrição, conservação/preservação, 

aquisição/recolhimento e difusão/acesso. 

Para construir o Manual de Gestão Para o Arquivo Geral do Departamento e 

Rodagem da Paraíba era fundamental entender a história do DER, como eram 

geridos os documentos sabendo de sua relevância nas tomadas de decisões 

assertivas, quais legislações, normativas e etapas de tratamento da informação 

eram realizadas para manter o Arquivo Geral estruturado para o acesso. Por essa 

razão, nossa pesquisa abordou dois setores: Arquivo Geral e o Arquivo Técnico. 

Todavia o estudo deteve-se no Arquivo Geral por entender que a massa documental 

acumulada no Arquivo Técnico se tornara em sua extensão.  

No sentido da construção, entendemos que o presente trabalho conseguiu, de 

maneira satisfatória, fazer um levantamento sobre o Arquivo Geral e mediante o 

diagnóstico foi possível detectar uma série de fatores que impediam o efetivo 

funcionamento do mesmo. Assim propôs-se a construção do manual como 

alternativa para suplantar algumas problemáticas, outrossim, salientamos a 

importância do Arquivista junto para instruir os servidores e usuários internos de 

como lidar com a documentação auxiliando a instituição. 

Genuína é a necessidade de políticas arquivisticas nas instituições que visam 

produzir uma gestão documental eficaz e eficiente, deixando um ambiente mais 

organizado e acessível aos usuários, ademais, é uma forma dos usuários 

conhecerem a instituição e os procedimentos realizados no Arquivo. 

Apesar das contribuições científicas dadas pelo presente estudo a respeito do 

tema, verifica-se não ser mais suficiente, apenas, organizar. É essencial o 

gerenciamento dos fluxos informacionais e documentais, a partir da implantação de 

programa de gestão, fundamentado nas normas, métodos e procedimentos do 

trabalho arquivístico. Sendo assim, conclui-se que numerosas são as barreiras 

enfrentadas ao pretender implementar uma política de gestão documental, iniciando 

pela cultura organizacional que resiste a mudanças levando a documentação em 
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transformar-se numa massa documental, correndo o risco de perder muitos 

documentos valiosos para a memória institucional.  

Haja vista os pontos abordados acima, acreditamos que o presente manual 

cumpre sua meta de informatizar os servidores da instituição. Esperamos que o 

trabalho sirva futuramente como referência e guia, para estudantes e profissionais 

que buscam aprofundar e aperfeiçoar seus conhecimentos em Gestão Documental 

Arquivistica. 

Mencionamos ainda que a temática deste trabalho pode ser ampliada em outras 

pesquisas, por exemplo, elaboração de outros manuais em órgão diferentes como: 

arquivos escolares, contábeis, jurídicos e pessoais. 
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ANEXO A – FORMULÁRIO PARA DIAGNÓSTICO 

SITUAÇÃO DE ARQUIVO 
 
MÓDULO I – IDENTIFICAÇÃO: 
NATUREZA JURÍDICA: 
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL: 
Nome da Instituição:  
Subordinação administrativa:  
Organograma: 
Data da Criação/Ato que o criou: 
Histórico: 
Nome e formação do responsável pela instituição: 
Objetivo institucional e principais atribuições:   
 
ENDEREÇO: 
Logradouro: 
Número:                          
Complemento: 
Bairro:                            
CEP.: 
Município:  
Telefone:  
E-mail:  
Sítio eletrônico:  
MÓDULO II – ACERVO: 
CLASSIFICAÇÃO DO ARQUIVO 
Extensão de atuação: () Setorial ( ) Geral ou Central 
Estágios de evolução: Arquivo Corrente (%) Arquivo Intermediário (%) 
Arquivo Permanente ( %) 
 
CARACTERÍSTICAS DOS DOCUMENTOS 
Gêneros documentais: 
( ) Documentos textuais 
( ) Documentos bibliográficos 
(  ) Documentos eletrônicos 
(  ) Documentos sonoros 
( ) Documentos iconográficos 
(  ) Documentos cartográficos 
(   ) Documentos filmográficos 
 
Espécies documentais: 
Unidades de arquivamento existentes: (   ) Processos (  ) Dossiês (  ) Tipos 
Documentais 
Mensuração em metros lineares: 
Estágios de tratamento: 
Identificado:  %  Sem Identificação:   %  Organizado parcialmente: _____ % 
Organizado totalmente: _____ % 
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MÓDULO III – ATIVIDADES DE ARQUIVO 
 
EXISTÊNCIA DE NORMAS E/OU MANUAIS DE PROCEDIMENTOS NO ARQUIVO:  
(  ) Sim (  ) Não. Em caso afirmativo, qual:  
 
MÉTODOS DE ORDENAÇÃO ADOTADOS:  
 
EXISTÊNCIA DE CONTROLE DO TRÂMITE DE DOCUMENTOS: () Sim ( ) Não 
Em caso afirmativo, como é feito:  
 
EXISTÊNCIA DE CONTROLE PARA O EMPRÉSTIMO DE DOCUMENTOS: (  ) Sim  
(  ) Não 
Em caso afirmativo, como é feito:  
 
APLICAÇÃO DE CÓDIGO DE CLASSIFICAÇÃO: (  ) Sim  ( ) Não 
 
APLICAÇÃO DE TABELA DE TEMPORALIDADE: (  ) Sim  () Não 
 
EXISTÊNCIA DE CRONOGRAMA PARA TRANSFERÊNCIA E/OU 
RECOLHIMENTO DE DOCUMENTOS AOARQUIVO GERAL OU CENTRAL: (  ) Sim  
() Não 
 
A INSTITUIÇÃO ELIMINA DOCUMENTOS (   )Sim  ()Não 
Em caso afirmativo, de que forma? 
 
ACESSO À INFORMAÇÃO 
Há instrumento de pesquisa para o acervo? () Sim  () Não  
Em caso afirmativo, qual?  
 
MÓDULO IV – INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS: 
 
INSTALAÇÕES: 
(  ) Próprio – construído para arquivo 
( ) Próprio – adaptado para arquivo 
(  ) Alugado/cedido – adaptado para arquivo 
(  ) Imóvel tombado 
(  ) Prédios anexos 
(  ) Depósitos fora do prédio sede 
(  ) Depósito para arquivo intermediário 

 

Ano de construção do prédio: 
Qual a área total construída?______ m2 
Qual a área total destinada à armazenagem do acervo? ______ m2 
Qual a área total ocupada pelo acervo?______ m2 
Qual a área destinada ao processamento técnico do acervo?_______ m2 
O imóvel possui condições de acesso para deficientes? () Sim  () Não 
 
CONDIÇÕES AMBIENTAIS DA ÁREA DE GUARDA DO ACERVO: 
(  ) Controle de temperatura e umidade 
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(  ) Controle de luminosidade 
(  ) Programa de prevenção e combate contra insetos, roedores e microorganismos 
(  ) Filtragem de poluentes 

 
SISTEMA DE ARMAZENAMENTO E ACONDICIONAMENTO: 
Documentos armazenados em mobiliário? (X) Sim  (  ) Não 
Em caso afirmativo, assinale 
( )Aço (   )Deslizante (   )Madeira (   )Alvenaria 
 

Descrição Mobiliário Quantidade Estado de 
Conservação 

   

   

   

 
 
 
Documentos acondicionados? ( ) Sim  (  ) Não () Parcialmente 
Em caso afirmativo, especifique: 
(  )Polionda (   )Papelão (   )Metal (   )Outros 
______________________________________ 
 

Descrição Material Quantidade Quantidade 
em metros lineares 

Estado de 
Conservação 

    

    

    

 
SEGURANÇA 
Existe prevenção contra incêndio? (  ) Sim  ( ) Não 
Em caso afirmativo, assinale: 
 
(  ) Extintores automáticos (tipo Sprinkler) 
(  ) Extintores manuais 
(  ) Detectores de fumaça 
(  ) Mangueiras 
(  ) Brigada de incêndio 

 
Existe um plano de resgate do acervo em casos de desastre/emergências? (  ) Sim  ( 
) Não 
Existe prevenção contra roubos? (  ) Sim  ( ) Não 
Em caso afirmativo, assinale: 
(  ) Circuito interno de televisão 
(  ) Segurança patrimonial 
(  ) Alarme 

 
MEIOS DE COMUNICAÇÃO: (  ) Telefone/Ramal:  
 
LABORATÓRIOS: 
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(   )Microfilmagem 
(   )Conservação/Restauração/Encadernação 
(   )Fotografia 
(   )Audiovisual (som, filmes e vídeos) 
(   )Digitalização 
 
MICROFILMAGEM: 
A instituição microfilma documentos? (   )Sim (   )Não 
 
A microfilmagem está prevista na tabela de temporalidade? (   )Sim (  )Não 
 
 
A microfilmagem é realizada para: 
(   )Dar acesso (  )Preservação dos originais (   )Substituição de suporte 
 
A microfilmagem é realizada: 
(  )Pela própria instituição (   )Por terceiros 
 
Localização de arquivo de segurança de microformas: 
(   )Na instituição (   )Em outro local 
 
 
RECURSOS DE INFORMÁTICA: 
Há quantos microcomputadores no Arquivo?  () 
Possui sistemas informatizados para gestão de documentos?  
(  ) Sim () Não 
 
Possui sistemas informatizados de acesso à informação para o usuário? (  ) Sim   
( )Não 
 
Sistemas disponíveis em rede: (  ) Intranet (  ) Internet (  ) Extranet 
O desenvolvimento/gerenciamento dos sistemas informatizados é feito:  
(  ) Pelo próprio órgão 
(  ) Por terceiros 

 

 

 
DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS 
 
Há digitalização de documentos? (  ) Sim (  ) Não 
 
A digitalização é realizada para: 
(   )Dar acesso (   )Preservação dos originais (   )Substituição do suporte 
 
A digitalização é realizada: 
(   )Pelo próprio órgão (   )Por terceiros 
 
Ocorre a utilização de sistemas híbridos (microfilmagem e digitalização associados)? 
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(  ) Sim (  ) Não 
 
Ocorre a integração da digitalização de documentos ao sistema de gestão de 
documentos? 
(  ) Sim ( ) Não 
 
 
ATENDIMENTO AO USUÁRIO: 
Presta informações: 
(  ) Presencial 
( ) Telefone 
(  ) E-mail 
(  ) Correspondência 
 
Dias da semana e horário de atendimento ao usuário: 
Condições gerais de acesso ao acervo documental: 
( ) Consulta aberta ao público 
() Consulta restrita 
(  ) Sem consulta 
 
Em caso de consulta restrita, especifique: 
(  ) Documentos classificados como sigilosos 
(  ) Estado de conservação 
(  ) Por não estar organizado 
() Em fase de organização 
() Necessidade de autorização 
() Necessidade de prévio aviso 
 
Permite reprodução de documentos? ( ) Sim  (  ) Não (  ) Com restrições 
 
RECURSOS HUMANOS 
Qual o número total de servidores/funcionários que trabalham exclusivamente no 
arquivo? 
Escolaridade: 

 
 

Nível superior 

Formação Profissional Quantitativo 

Arquivista  

Bibliotecário  

Profissional de História  

Especialista em Conservação  

Outros:   

Pós-graduação Doutorado  

 Mestrado  

 Especialização  

 
Nível Médio 

Técnico de Arquivo  

Auxiliar administrativo, Técnico de 
informática 

 

Técnico em Conservação  

Outros:   

Nível 
Fundamental 
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Promove a participação de seu corpo técnico em cursos, treinamentos e seminários 
específicos para o desenvolvimento das atividades de arquivo? 
(  ) Sim ( ) Não 
 
RECURSOS FINANCEIROS: 
 
Possui recurso próprio? (  ) Sim ( ) Não 
 
Orçamento/dotação orçamentária anual (quantia): 
 
Distribuição do orçamento (em porcentagem de aplicação): 
 

Manutenção do edifício (gastos com telefone, água, 
luz e outros) 

  

Quadro de pessoal   

Contratação de serviços de terceiros   

Treinamento, capacitação, atualização da equipe 
técnica 

  

Tratamento técnico arquivístico   

Preservação do acervo   

Infraestrutura física e tecnológica   

Publicações   

Exposições   

 
 
MÓDULO V – RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO 
Nome: 
Cargo ou função: 
E-mail: 
Telefone: 
Data do preenchimento 

 

 

 

 

 

 


